
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 944007 - SP (2024/0340083-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEX AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : VANESSA DA CONCEICAO CARVALHO - MA022780

JULIANA APARECIDA MOREIRA DA SILVA - SP470370
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. EXISTÊNCIA. DILIGÊNCIA 
REALIZADA MEDIANTE PRÉVIA DENÚNCIA PORMENORIZADA A 
RESPEITO DE UM VEÍCULO UTILIZADO NA SUPOSTA DISTRIBUIÇÃO 
DE DROGA, NO QUAL FORAM ENCONTRADOS O PACIENTE E A 
SUBSTÂNCIA ILÍCITA. APREENSÃO DE DROGA E AFIRMAÇÃO DO 
PACIENTE, DE QUE NÃO SERIA TRAFICANTE, APENAS ARMAZENARIA 
DROGA PARA TERCEIRO, QUE CULMINOU COM A BUSCA 
DOMICILIAR. EXORBITANTE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO (2,574 KG DE COCAÍNA, 1,997 KG DE MACONHA E 993 G 
DE CRACK). MANUTENÇÃO DA DECISÃO DENEGATÓRIA DA ORDEM 
QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se denega a ordem, 
quando não evidenciado constrangimento ilegal manifesto.
2. Hipótese em que a ação policial foi precedida de denúncia anônima, que 
trouxe informações a respeito do transporte de drogas em um veículo 
específico.
3. Tais fatos trouxeram a fundada suspeita de que o paciente poderia estar 
envolvido em algo ilícito, o que foi comprovado quando feita a abordagem 
policial. 
4. A apreensão de droga com o acusado, que afirmou não se tratar de 
traficante, mas de indivíduo que estaria armazenando a substância ilícita 
para terceiro, culminou com a busca domiciliar, na qual foi apreendida vasta 
quantidade de entorpecente.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
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Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX AUGUSTO DA 

SILVA contra a decisão, da minha lavra, em que deneguei a ordem impetrada em seu 

favor, assim ementada (fl. 96):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. 
EXISTÊNCIA. DILIGÊNCIA REALIZADA MEDIANTE PRÉVIA DENÚNCIA 
PORMENORIZADA A RESPEITO DE UM VEÍCULO UTILIZADO NA SUPOSTA 
DISTRIBUIÇÃO DE DROGA, NO QUAL FORAM ENCONTRADOS O PACIENTE E 
A SUBSTÂNCIA ILÍCITA. APREENSÃO DE DROGA QUE JUSTIFICOU A BUSCA 
DOMICILIAR. EXORBITANTE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO (2,574 KG DE COCAÍNA, 1,997 KG DE MACONHA E 993 G DE 
CRACK). CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

O agravante requer o trancamento da ação penal em trâmite perante o Juízo 

de Direito da Vara Única da comarca de Itupeva/SP, ao argumento de nulidade da 

busca domiciliar realizada sem fundada suspeita.

Assim, reitera os argumentos da impetração e pede, ao final, a 

reconsideração da decisão agravada, a fim de reconhecer a ilegalidade na busca 

realizada, além da insuficiência de provas para a condenação.

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão questionada não comporta 

reparos. 

Como mencionado na decisão monocrática, a diligência policial foi 

antecedida de denúncia anônima específica, que evidenciou de maneira objetiva o 

comércio das drogas pelo réu no veículo conduzido por ele. Confira-se trecho do voto 

constante do acórdão Estadual (fl. 28/29 – grifo nosso):

[...]
Inicialmente, não se vislumbra a suscitada ilegalidade da ação policial que 

desencadeou na prisão do paciente.
Isto porque, ao que parece, os policiais teriam recebido informações de 

que um veículo Ford Fusion estaria realizando o transporte de entorpecentes, 
momento em que lograram êxito em encontrar e abordar o citado veículo, 
cujas chaves encontravam-se em poder do paciente.

Tais circunstâncias levantaram a fundada suspeita de que o paciente 
estaria envolvido em algo de ilícito, o que de fato restou comprovado pela 
abordagem dos policiais, que localizaram parte dos entorpecentes no veículo, além 
de mais porções em sua residência. 
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[...] 
De igual modo, não houve qualquer ofensa ao princípio da inviolabilidade de 

domicílio. 
De início, o próprio paciente relatou aos policiais que havia mais 

entorpecentes em sua residência, aduzindo, no entanto, que não lhe pertenciam 
e que somente os estava guardando.

Ora, o crime de tráfico ilícito de entorpecentes consuma-se com a prática de 
qualquer uma das ações identificadas no núcleo do tipo penal, frise-se, todas de 
natureza permanente e tal situação se enquadra na exceção do artigo 5º, inciso XI, 
da Constituição Federal.

[...]
Assim, não se constata qualquer irregularidade a ser sanada, estando o 

flagrante em ordem, haja vista o contexto em que ocorreu e todas as provas por 
meio dele obtidas são válidas.

Com efeito, foi constatada a probabilidade de ocorrência de crime 

permanente, exigindo urgência da ação policial, de modo a excepcionar a garantia 

constitucional de inviolabilidade do domicílio (AgRg no RHC n. 192.495/PE, da minha 

lavra, Sexta Turma, DJe 16/8/2024), tanto que o cumprimento da diligência culminou 

com a apreensão de vasta quantidade de droga (mais de 2 kg de cocaína, quase 2 kg 

de maconha e quase 1 kg de crack – fl. 31).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.007 / SP
Número Registro: 2024/0340083-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017772620248260544 22193493420248260000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEX AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45878085 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:25:48
Código de Controle do Documento: 6a673c98-a089-4a56-a96c-b08cda5a364c


